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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
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INFORMATICA (IMPRESSORAS), POR MEIO DA 
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DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

• ABERTURA DAS PROPOSTAS: AS 09h 00MIN. DIA 19/09/2025. 

• NÚMERO DA LICITAÇÃO ID Nº 90062/2025. 
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MODO DE DISPUTA: [aberto] 
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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ  
PREGÃO ELETRÔNICO SRP. Nº ___/2025 – Secretaria Municipal de Governo 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 31.01.089/2025 –SEMFI/PMM 
 
O MUNICÍPIO DE MACAPÁ, por intermédio da SUBSECRETARIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES, sediada na Av. fab, 840 – 
Centro – Macapá-AP, órgão integrante da estrutura administrativa da SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO torna público, 
para conhecimento dos interessados, que o realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com DISPUTA ABERTO pelo critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE ÚNICO , nos termos do Decreto 
municipal nº 2.994/2023/PMM, 22 de agosto de 2023, que regulamenta no âmbito da Administração Publica Municipal aplicação da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA  

 

•        ABERTURA DAS PROPOSTAS: AS 09h. DIA 19/09/2025. 

•       NÚMERO DA LICITAÇÃO ID Nº 90062/2025 
 
ENDEREÇO: As propostas de preços e os documentos de habilitação serão recebidos exclusivamente por meio eletrônico no 
endereço: (www.gov.br/compras) 

1. DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA 
(IMPRESSORAS), POR MEIO DA METODOLOGIA DE OUTSOURCING, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE FINANÇAS. conforme condições, especificações e quantitativos constantes neste instrumento; 
1.1. As especificações/definições dos itens que compõem o presente objeto estão definidas no Anexo I deste Termo, bem como 

seus quantitativos, valores unitários e totais de cada item; 

1.2. Considerados os padrões de qualidade e desempenho objetivamente definidos neste instrumento, os bens a serem adquiridos 

possuem natureza comum para fins de aplicação da Lei Federal n.º 14.133/2021; 

1.3. A presente acordo envolve a realização de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, definidos nos termos do art. 

6º, inciso X da Lei n.º 14.133/2021; 

1.4. Os quantitativos previstos neste Termo de Referência foram definidos mediante coleta das necessidades existentes junto ao 

órgão demandante 

 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. As despesas para a aquisição dos materiais decorrentes da presente licitação correrão à conta da: Dotação Orçamentária: 

04.122.0002.2.073 – Manutenção da SEMFI 

Fonte do Recurso: 1500 – Recurso próprio. 

 Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros - PJ 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

a) Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas. 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

http://www.gov.br/compras
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responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item 
anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários;  

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência 
de sanção que lhe foi imposta; 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo 
entre si; 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) Agente público do órgão ou entidade licitante; 
i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
j) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou 
entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 
3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.d) será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 
3.6.b) e 3.6.c) poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 
do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de 
cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.11. A vedação de que trata o item 3.6.h) estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 
 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de 
desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na 
forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.a) e 8.12.a) deste Edital. 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º 
e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

a) no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 
impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e neste Edital. 
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, 
o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu 
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

a) A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

b) Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que 
trata o subitem acima. 
4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

a) Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; 
e 

b)  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por maior desconto. 
4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 
4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
a)  Valor unitário e valor total, conforme planilhas fornecidas pela Prefeitura de Macapá; 
b)  Marca/Modelo/Fabricante; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
a)  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.4. Os preços ofertados, DEVERÃO SER VALOR GLOBAL LOTE, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão 
ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será 
a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime de tributação 
pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de 
mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 
123/2006. 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 
com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

a) O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
b) Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 

federais, quando participarem de licitações públicas; 
c) Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá 

respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante deverá 
indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que 
executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 
5.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo aplicável ou do 
salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor Global do Lote. 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 05 (cinco) minutos. 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no 
sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

b) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

c) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, 
e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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d) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% 
(cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 

e) Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará 
aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo 
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

b) Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais 
baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

c) No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou 
por ofertar melhor lance. 

d) Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances 
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

e) Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 
crescente de valores. 
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar 
da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até 
o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

a) Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os licitantes que apresentaram 
as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

b) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

c) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

d) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, 
e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

e) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% 
(cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 

f) Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.   
6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar.  
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada 
a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

a) Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

b) A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após 
a comunicação automática para tanto. 

c) Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem 
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo 
de disputa aberto e fechado.  

a) Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 
14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.a.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 

6.21.a.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.a.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 

6.21.a.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
b) Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 
6.21.b.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado 
em que este se localize; 

6.21.b.2. empresas brasileiras; 
6.21.b.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21.b.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

a) Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de 
lote ou qualquer outro motivo; 

b) A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

c) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
d) O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
e) O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie da proposta adequada ao 

último lance ofertado.  
6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 
3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da 
vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN 
nº 3/2018, art. 29, caput) 

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN 
nº 3/2018, art. 29, §1º). 

b) O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
c) Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


 
MUNICIPIO DE MACAPÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
SUBSECRETARIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

  
Av. FAB, nº 840, CENTRO – Macapá –  CEP 68900-073 

                                                                                           cplpsegov@gmail.com 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado 
o procedimento de habilitação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 
ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 4.5. e 4.6 deste edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 
7.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a fim de assegurar o 
tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas 
de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração: 

a)  indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas; 
b)  O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da 

execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada 
licitante/contratado. 
7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçado pela Administração. 

a) A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 
7.9.a.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.9.a.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço 
considerará o seguinte: 

a) Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a 
caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

b) No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de 
Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

a) Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio 
eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 
bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 
valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por 
preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

b) Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja 
mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será 
alocado na execução contratual. 

c) Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida na faixa 
referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de 
exequibilidade;  

d) Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, 
desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas 
referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

e) Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando 
assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 
7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ́ ser 
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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b) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação 
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-
la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das 
amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade 
da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

a) A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser 
substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação 
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato 
ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do 
somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 
observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para habilitação que, serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 

02 (duas horas), contado a partir da solicitação do pregoeiro. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou 

entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências 
de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 
8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

a) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
(IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

a) A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, 
art. 7º, parágrafo único). 
8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 
legal de prova, para fins de habilitação. 

a) Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, 
em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do licitante antes do termino 
do primeiro prazo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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b) Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, 
por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 

a) Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer 
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

b) Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases 
de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a 
todos os licitantes. 
8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 
prazo disposto no subitem 8.12.a). 
8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao 
edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será 
exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por 
motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
8.20. OS DOCUMENTOS DEVERAO SER INSERIDOS SOMENTE NAS FASES OS QUAIS FOREM SOLICITADOS, NÃO 
SERAO CONSIDERADOS DOCUMENTOS INSERIDOS EM OUTRA ETEPA E/OU ENVIADOS ANTES OU DEPOIS DO PRAZO 
ESTIPULADO.  

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
 9.1.1. Cédula de identidade do sócio administrador ou representante legal da empresa; 
 9.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
 9.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 9.1.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

9.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 9.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 9.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 9.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
 
 
9.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
 9.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 9.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 9.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943 (Lei nº.12.440, de 12 de abril de 2011); 
 9.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 9.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 
 9.2.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 
 9.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 
 
9.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
 9.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
 9.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercícios e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) 
últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado 
há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 9.3.3. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega ou locação de materiais, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 
financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
 9.3.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
 9.3.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
 9.3.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 
não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 9.3.7. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

  
 9.3.8. As empresas, que não apresentarem o índice ou apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar que: 
   
 9.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.4.1. Comprovação de aptidão por meio de Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove o fornecimento de material em características e prazos compatíveis com o 

objeto desta licitação. 

9.4.2.  Além do atestado de capacidade técnica, será exigido no Termo de Referência. O proponente deverá apresentar 

na fase de habilitação os seguintes documentos para a habilitação técnica: 

a) A Empresa participante deverá apresentar comprovação de que possui em seu corpo técnico, profissional com 

formação superior na área de Ti com apresentação do certificado reconhecido pelo MEC. 

b) comprovação do corpo técnico será comprovada por todos os meios admitidos em direito, tais com: Carteira 
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Profissional de Trabalho, Contrato de Prestação de Serviço ou Estatuto e Contrato Social. 

c)  Apresentar 01 (UM), ou mais, ATESTADO OU DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, junto do contrato e 

nota fiscal comprovando a execução do serviço em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da 

contratação finalizado de no mínimo, 12 meses de contrato; 

d) Catálogo dos equipamentos discriminando as características dos modelos incluindo marca, modelo, 

funcionalidades e demais especificações relevantes. A empresa 

e) participante deverá obrigatoriamente apresentar, no momento da proposta, o modelo de parecer técnico 

constante no Anexo II deste Termo de Referência, devidamente preenchido com as informações da empresa. O referido 

parecer técnico será submetido à análise de uma equipe especializada, designada pelo órgão contratante, para verificação 

da aderência técnica dos equipamentos às especificações exigidas neste Termo de Referência. 

f)  Apresentação do Sistema de gestão e monitoramento para contabilização, com as principais características, 

funcionalidades e demais especificações relevantes. A empresa participante deverá obrigatoriamente apresentar, no 

momento da proposta, o modelo de parecer técnico constante no Anexo III deste Termo de Referência, devidamente 

preenchido com as informações da empresa. O referido parecer tecnico sera submetido a análise de uma equipe 

especializada, designada pelo órgão contratante, para verificação da aderência técnica do sistema às especificações 

exigidas neste Termo de Referência. 

g) A ausência de apresentação de atestado claro, legível e idôneo, em conformidade com este TR, tendo em vista 

as características do objeto, é motivo de inabilitação, mediante decisão motivada pela Contratante; 

h) Apresentar Alvará Sanitário, em nome da licitante, emitido pelas autoridades sanitária e ambiental competentes; 

Alvará ou licença do bombeiro, em nome da licitante, emitido pelas autoridades competentes; Alvará/Licença para o 

funcionamento do estabelecimento, expedido pela autoridade competente do Estado ou Município onde a Proponente 

estiver instalada; 

9.4.3. Tais exigências justificam-se pela necessidade mínima de pessoal técnico, infraestrutura satisfatória, capacidade 

técnica operacional satisfatória, e fundamentam-se no artigo 17, §6°, Ill da Lei n° 14.133/2021. 

10. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTROS DE PREÇOS 

10.1. O prazo de A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 

que comprovado o preço vantajoso registrado, nos termos do art. 84 da Lei n.º 14.133/2021; 

10.2. A Ata de Registro de Preços estará vigente até que se tenha consumido todo o quantitativo registrado, tanto o saldo dos 

órgãos participantes quanto o saldo disponibilizado para as adesões, ou até o termo final do prazo de sua validade, prevalecendo o 

que ocorrer primeiro; 

10.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obriga 

a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, mediante justificativa; 

10.4.   Enquanto vigente a Ata de Registro de Preços, aos órgãos participantes não será 

permitido participar de outras Atas com o mesmo objeto, salvo no caso de ter registrado um quantitativo inferior ao previsto em 

Edital, conforme determina o art. 82, VIII, da Lei n.º 14.133/2021; 

10.5.  Os preços registrados não obrigam a Administração a contratar. Contudo, em optando por realizar a contratação, a 

unidade mínima de cotação será de um item por ordem de fornecimento. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou 
revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 

ou inabilitação; 
d) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar 
sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da 
data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis 
à defesa de seus interesses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico no Sistema de 

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Estará sujeita às penalidades administrativas previstas na Lei n.º 14.133/2021 a licitante e/ou contratada que: 

a)  Convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, não aceitar ou retirar a nota de empenho; 
b)  Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c)   Executar  total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
d)   Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

     e)    Não mantiver a proposta; 
f)   Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 
h)  Fizer declaração falsa; 
i)   Cometer fraude fiscal; 
j)   Não cumprir ou cumprir irregularmente as normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de 
prazos, quando os pedidos de prorrogação e/ou modificação não forem acatados pela Administração; 
k) Desrespeitar as determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar o contrato ou por 
autoridade superior; 
l)   Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m)  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2.   A licitante e/ou contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo 
das demais cominações legais, às seguintes sanções: 
a)Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 
b)Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução do contrato, até o máximo de 15% 
(quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 
comunicados oficialmente; 
c)Multa compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do objeto e pela 
recusa em retirar a Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, recolhida no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente, e sem prejuízo da aplicação de outras sanções legalmente 
previstas; 
d)   Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida; 
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Macapá com o consequente descredenciamento do Cadastro Central de 
Fornecedores do Município de Macapá, pelo prazo de até 03 (três) anos; 
f)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e 
máximo de 06 (seis) anos, quando a infração justificar a sua imposição; 

12.2.   Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso 

concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação 

ou o aperfeiçoamento de programa de integridade conforme proposta dos órgãos de controle; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.gov.br/compras
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a) A sanção de advertência será aplicada quando a licitante der causa à inexecução parcial do contrato e não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) A sanção de multa poderá ser aplicada em quaisquer hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/21 e ensejará na 
possibilidade de defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias contados de sua intimação; 
c) A sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Macapá será aplicada quando a licitante der causa à 
inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; der causa à inexecução total do contrato; deixar de entregar a documentação exigida para o certame; não mantiver a 
proposta; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta; ou ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, e 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada quando a licitante apresentar declaração ou documentação falsa exigida 
para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; fraudar a licitação ou praticar ato 
fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar 
os objetivos da licitação; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 e, também, nas hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, quando a gravidade da conduta justificar a sua imposição; 
12.4. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar com a Administração, e de declaração de idoneidade para 
licitar ou contratar com a Administração poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados; 
12.5. A sanção de declaração de inidoneidade será de competência de Secretário Estadual ou da autoridade máxima das 
autarquias ou fundações estaduais; 
12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente; 
a) A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar com a Administração Pública requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir; 

12.7. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 

à Administração Pública; 

12.8. Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a autoridade competente, deverá considerar a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo 

pecuniário decorrente das irregularidades constatadas, bem como alicerçar-se na análise jurídica prévia realizada, nos termos do 

art. 156, par. 6º da Lei n.º 14.133/2021; 

12.9. As situações dispostas no art. 137 da Lei n.º 14.133/21 poderão ensejar, a critério da Administração, a rescisão unilateral do 

contrato; 

12.10.   Prescreve em 05 (cinco) anos, a contar da ciência da infração, a possibilidade de aplicação de sanções pela 

Administração; 

12.11.   Os atos previstos como infrações administrativas nas Leis n.º 14.133/21 ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846 (Lei Anticorrupção) serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na Lei 

Anticorrupção; 

12.12.   É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade mediante a 

reparação integral do dano causado à Administração Pública, o pagamento da multa indicada, o transcurso do prazo mínimo de 01 

(um) ano da aplicação da penalidade (no caso de impedimento de licitar e contratar) ou de 03 (três) anos da aplicação da 

penalidade (no caso de declaração de inidoneidade), o cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo e a 

realização de análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento destes requisitos; 

12.13.   Em caso de descumprimento das disposições dispostas na Lei n.º 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), será 

remetida representação à Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD), que poderá aplicar as sanções administrativas 

dispostas no art. 52 da respectiva Lei; 
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12.14. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Administração Pública; 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, 
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados pelo e-mail cplpsegov@gmail.com 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

a) A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 
contratação, nos autos do processo de licitação. 
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. O Município de Macapá – AP, por intermédio da autoridade competente, poderá revogar ou anular o certame, nas condições 

estabelecidas na legislação vigente, sem que disso decorra para os licitantes o direito a qualquer reembolso de despesas ou 
qualquer indenização. 

14.2. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 
fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou 
informações complementares que o(a) agente condutor(a) da licitação porventura julgar necessário. 

14.3. A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas contidas neste Termo de Referência e 
seus anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem. 
14.4. É facultado ao(a) agente condutor(a), em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, em especial quanto à veracidade das declarações feitas ou apresentadas em razão do 
cumprimento das exigências do Termo de Referência e seus anexos. 
14.5. Não serão levadas em consideração vantagens não previstas no Termo de Referência. 
14.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento, iniciando-se e vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal da Administração Municipal. 
14.7. Este edita e Termo de Referência e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que mencione 

em um de seus documentos e se omita em outro, será considerado específico e válido. 

15. DOS ANEXOS 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
15.1.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
15.1.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 
15.1.3. ANEXO III – Parecer técnico para avaliação de equipamentos 
15.1.4. ANEXO IV – Parecer técnico para avaliação do sistema 
15.1.5. ANEXO V – Modelo De Declaração Única; 
15.1.6. ANEXO IV – Minuta de Contrato 
 

Macapá/AP, 03 de setembro de 2025. 

 

 

JABISON CORREA RODRIGUES  
Pregoeiro – Secretaria Municipal de Governo 

Decreto nº 278/2025 – SEGOV/PMM 
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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ  
PREGÃO ELETRÔNICO SRP. Nº 039/2025 – Secretaria Municipal de Governo 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 31.01.089/2025 –SEMFI/PMM 

 
ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

1. DO OBJETO: 

1.1 O Presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de locação de impressoras e multifuncionais, novas, com manutenção 

preventiva e corretiva, suprimentos (exceto papel), instalação, suporte técnico com sistema de 

gerenciamento de impressão, com conectividade em rede e função de impressão frente e verso 

automático (duplex), para atender às demandas operacionais da Secretaria Municipal de Finanças 

(SEMFI), bem como possibilitar a adesão por demais unidades administrativas do Município de 

Macapá, conforme disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. Sendo: 

 

GRUPO DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

01 Serviço de locação de impressoras (Outsourcing) 
60 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1 A contratação do serviço de locação de impressoras visa atender de forma contínua e eficiente 

às necessidades operacionais da Secretaria Municipal de Finanças, garantindo a disponibilidade de 

equipamentos atualizados, manutenção técnica especializada e fornecimento de suprimentos, exceto 

papel. 

2.2 Atualmente, a SEMFI utiliza esse serviço por meio de contrato, cuja vigência está próxima do 

vencimento. Para evitar descontinuidade nas atividades administrativas essenciais – como emissão 

de documentos fiscais, relatórios, ofícios e comunicações internas e externas – torna-se 

indispensável o início tempestivo de novo procedimento licitatório, a fim de assegurar a transição 

contratual sem prejuízo ao serviço público. 

APROVO o competente Termo de Referência e AUTORIZO o Processo Licitatório 
em conformidade com a Lei 14.133/21. 

 
Em: _____/_____/______ 

 
 

MARIO ROCHA DE MATOS NETO 
Secretário Municipal de Finanças 

Decreto n° 162/2025 – PMM 
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2.3 A experiência obtida com o contrato atual demonstra que o modelo de locação é 

economicamente mais vantajoso para a Administração, pois elimina despesas com aquisição de 

equipamentos, reposição de peças, obsolescência tecnológica e aquisição recorrente de 

suprimentos. O custo-benefício é ainda ampliado com o suporte técnico preventivo e corretivo 

incluso no contrato, bem como o controle do volume de impressões. 

2.4 Portanto, a presente contratação se justifica não apenas pela continuidade do serviço essencial, 

mas também pelo cumprimento dos princípios da economicidade, eficiência e planejamento, 

conforme os artº. 11 e 11-A da Lei nº 14.133/2021, além do caput do art. 37 da Constituição 

Federal. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

3.1 A presente contratação encontra amparo na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece 

normas gerais de licitação e contratação para as administrações públicas diretas, autárquicas e 

fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Nos termos do art. 1º, a Administração Pública poderá contratar serviços por meio de licitação, 

observando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

interesse público, economicidade, transparência, eficácia e planejamento. 

O objeto em questão — contratação de empresa especializada em locação e manutenção de 

equipamentos de informática (impressoras), por meio da metodologia de outsourcing, visando 

atender à necessidade da Secretaria Municipal de Finanças — configura-se como prestação de 

serviço comum, o que autoriza, conforme o caso, a adoção das modalidades previstas no art. 28, a 

exemplo do pregão, destinado à aquisição de bens e serviços comuns, inclusive os de natureza 

continuada. 

A contratação também observará os requisitos definidos no art. 11 (planejamento das contratações 

públicas), art. 18 (estudos técnicos preliminares e termo de referência ou projeto básico), e art. 40 

(regras para contratações de serviços contínuos). 

Além disso, será observada a formalização contratual nos moldes do art. 89 da referida lei, 

assegurando-se o cumprimento das cláusulas obrigatórias previstas no art. 92, bem como os 

critérios de fiscalização definidos no art. 117. 

4. DA PROPOSTA: 

4.1 A empresa participante deverá apresentar em sua proposta: 

a) Descrição unitária dos objetos monocromáticas a serem alugados e valores respectivos, 
discriminando as características dos modelos incluindo marca, modelo, funcionalidades e demais 
especificações relevantes, conforme Anexo I deste Termo de Referência; 

b) Valores unitários mensais de locação para cada modelo ofertado, bem como o valor total 
estimado mensal da proposta; 

c) Declaração expressa de que os equipamentos serão fornecidos em perfeito estado de 
funcionamento, novos ou com no máximo 06 meses de uso, devidamente higienizados, revisados 
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e com garantia de desempenho por toda a vigência contratual; 

d) Validade mínima da proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação; 

e) Declaração de que a empresa possui estrutura, capacidade técnica e logística para o 
atendimento da demanda, inclusive dentro dos prazos estipulados neste Termo de Referência. 

4.2 Além do atestado de capacidade técnica, será exigido no Termo de Referência. O proponente 
deverá apresentar na fase de habilitação os seguintes documentos para a habilitação técnica: 
a) A Empresa participante deverá apresentar comprovação de que possui em seu corpo técnico, 
profissional com formação superior na área de TI com apresentação do certificado reconhecido 
pelo MEC. 

• A comprovação do corpo técnico será comprovada por todos os meios admitidos em 
direito, tais com: Carteira Profissional de Trabalho, Contrato de Prestação de Serviço ou 
Estatuto e Contrato Social. 

 
b) Apresentar 01 (UM), ou mais, ATESTADO OU DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, junto do 

contrato e nota fiscal comprovando a execução do serviço em nome da licitante, expedido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características com o objeto da contratação finalizado de no 
minimo, 12 meses de contrato; 
c) Catálogo dos equipamentos discriminando as características dos modelos incluindo marca, 
modelo, funcionalidades e demais especificações relevantes. A empresa participante deverá 
obrigatoriamente apresentar, no momento da proposta, o modelo de parecer técnico constante 
no Anexo II deste Termo de Referência, devidamente preenchido com as informações da empresa. 
O referido parecer técnico será submetido à análise de uma equipe especializada, designada pelo 
órgão contratante, para verificação da aderência técnica dos equipamentos às especificações 
exigidas neste Termo de Referência. 
d) Apresentação do Sistema de gestão e monitoramento para contabilização, com as principais 
características, funcionalidades e demais especificações relevantes. A empresa participante deverá 
obrigatoriamente apresentar, no momento da proposta, o modelo de parecer técnico constante 
no Anexo III deste Termo de Referência, devidamente preenchido com as informações da 
empresa. O referido parecer técnico será submetido à análise de uma equipe especializada, 
designada pelo órgão contratante, para verificação da aderência técnica do sistema às 
especificações exigidas neste Termo de Referência. 

e) A ausência de apresentação de atestado claro, legível e idôneo, em conformidade com este TR, 
tendo em vista as características do objeto, é motivo de inabilitação, mediante decisão motivada 
pela Contratante; 

f) Apresentar Alvará Sanitário, em nome da licitante, emitido pelas autoridades sanitária e 
ambiental competentes; Alvará ou licença do bombeiro, em nome da licitante, emitido pelas 
autoridades competentes; Alvará/Licença para o funcionamento do estabelecimento, expedido 
pela autoridade competente do Estado ou Município onde a Proponente estiver instalada; 

4.4 Tais exigências justificam-se pela necessidade mínima de pessoal técnico, infraestrutura 
satisfatória, capacidade técnica operacional satisfatória, e fundamentam-se no artigo 17, §6º,  III 
da Lei nº 14.133/2021. 
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5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

5.1 A solução a ser contratada com quantitativo e valores, será composta conforme 
tabela abaixo: 

 
 

Grupo Item Descrição minima 
Unidade de 

medida 
QTD. 

1 

1 

Tipo 1: Impressora Monocromática A4: Impressora Laser; 
Conectividade padrão: USB, Rede e Wifi (opcional); Capacidade 
minima de entrada de papel: 200 folhas; Capacidade minima de 
saída do papel: 100 folhas; Tipo de tela: LCD; Velocidade minima de 
impressão: 35ppm; Ciclo mensal de trabalho minimo: 80.000 
páginas; Impressão frente e verso: Automático; Velocidade minima 
do processador: 500 MHz; Qualidade máxima de impressão 1.200 x 
1.200 dpi; 

UND 15 

2 

Tipo 2: Impressora multifuncional colorida A4: Impressora 
multifuncional; Conectividade Wifi, Bluetooth e USB; Velocidade 
minima de impressão 10 ppm em preto e 5ppm em cores; 
Resolução de digitalização: Até 1200 x 1200 dpi; Velocidade 
minima do processador: 600MHz; Capacidade minima de entrada 
de folhas 100; Capacidade de minima da bandeja de saída: 50 
folhas; Bivolt. 

UND 15 

3 

Tipo 3: Impressora Multifuncional Monocromática A4: 
Conectividade padrão: Porta USB 2.0; Wifi: Sim;  Ethernet: Sim; 
Velocidade minima de impressão: 30ppm; Resolução minima de 
impressão 1200x1200dpi; Resolução minima de digitalizaçao 
300x300dpi; Ciclo minimo mensal de trabalho 40.000 páginas; 
Alimentador minimo de entrada para 250 folhas; Saída Padrão: 
Alimentador de saída minimo 150 folhas; Frente e verso: 
automático; Bivolt; LCD: Sim. 

Serviço 25 

4 

Tipo 4: Impressora Multifuncional Monocromática A4: 
Conectividade padrão: Porta USB 2.0; Wifi: opcional;  Ethernet: 
Sim; Velocidade minima de impressão: 45ppm; Resolução de 
impressão 1200x1200dpi; Resolução de digitalizaçao 600x600dpi; 
Ciclo minimo mensal de trabalho 30.000 páginas; Alimentador 
minimo de entrada para 350 folhas; Saída Padrão: Alimentador 
minimo de saída 300 folhas; Frente e verso: automático; Bivolt; 
LCD: sim. 

Serviço 5 

 
 
5.2 Requisitos técnicos, mínimos, obrigatórios dos equipamentos: 
5.2.1 Identificação das necessidades tecnológicas: 

• Atualização do parque de impressão; 

• Software de gestão e gerenciamento de ativos; 

• Software de contagem das páginas. 

5.2.2 Os equipamentos deverão ter capacidade de processamento, armazenamento e memória 
suficientes para operar com todas as capacidades e funções solicitadas neste documento, inclusive 
com mais de uma capacidade ou função simultânea (impressão, cópia, digitalizações e OCR 
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(Optical Character Recognition). Destaca-se a opção por equipamentos multifuncionais que 
possuírem a capacidade requerida. 
5.2.3 Painel em idioma português ou simbologia universal. 
5.2.4 Sistema de gestão e monitoramento para contabilização, intervenção proativa de 
manutenção/suporte e auditoria de uso. 
5.2.5 Possuir autenticação integrada na rede para usar o equipamento, de modo que somente 
pessoas autorizadas o utilizem. Isso permite alocar o equipamento em áreas comuns, bem como o 
monitoramento e auditorias precisos. 
5.2.6 Deve permitir impressão retida e fila única de impressão para uso compartilhado dos 
equipamentos em locais comuns e evitar o desperdício e impressões equivocadas, sendo liberada 
a impressão e cópia somente após a digitação de suas credenciais de acesso à Rede Microsoft ou, 
a critério do usuário, utilizando um código “PIN” no painel do equipamento. 
5.2.7 Ser compatível com os sistemas operacionais usados pelos clientes e servidores de aplicação, 
prioritariamente Windows e Linux. Acompanhar as atualizações de softwares da solução, 
principalmente para evit ar problemas de segurança e compatibilidade. 
5.2.8 Possuir suporte e atendimento no local (on site) tempestivamente para todos os 
equipamentos instalados, com manutenção preventiva/corretiva e reposição de peças, 
respeitando as condições estabelecidas no Termo de Referência. 
5.2.9 Prover treinamento básico para os usuários dos equipamentos e treinamento avançado para 
as equipes técnicas quanto às funcionalidades dos equipamentos, configurações e softwares que 
compõem a solução. 
5.2.10 O conteúdo programático dos treinamentos deve prever todas as funções necessárias para 
a correta operação e prestação dos serviços previstos por parte dos usuários. 
5.3 Níveis de suprimentos: 
5.3.1 Gerenciar remotamente, através de redes de dados, os equipamentos instalados na 
secretaria e suas dependências, de forma que seja possível verificar os níveis de suprimentos e 
estado de impressão. 
5.4 Procedimento de coleta de contadores: 
5.4.1 O sistema deve contabilizar o número de impressões, cópias e digitalizações por 
equipamento; 
5.4.2 A captura dos contadores físicos das impressoras deve ser realizada automaticamente, via 
rede de dados, cuja arquitetura é composta por um ponto de contagem instalado localmente em 
cada unidade desta Secretaria. 
6. DEVERES DA CONTRATADA: 

6.1 A contratada deverá cumprir integralmente as obrigações constantes neste Termo de Referência, 

proposta apresentada e contrato celebrado, assumindo, de forma exclusiva, todos os riscos, 

responsabilidades e custos relacionados à perfeita execução dos serviços de locação de impressoras, 

inclusive manutenção e fornecimento de suprimentos. São deveres mínimos da contratada: 

a) disponibilizar e instalar os equipamentos conforme especificações técnicas, prazo e locais 
definidos pela Administração, devidamente configurados e prontos para uso, com identificação 
clara de marca, modelo, fabricante e número de série; 

b) fornecer todos os suprimentos necessários para o funcionamento contínuo das impressoras, 
como toner, tinta, cilindros e outros consumíveis, exceto papel; 

c) prestar suporte técnico preventivo e corretivo, com substituição imediata dos equipamentos 
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ou componentes que apresentem falhas, no prazo máximo de 48 horas úteis, sem qualquer custo 
adicional para a Administração; 

d) realizar manutenções periódicas preventivas, conforme cronograma acordado com a unidade 
requisitante, visando assegurar o pleno funcionamento dos equipamentos; 

e) disponibilizar equipe técnica capacitada, com atendimento remoto e/ou presencial, 
conforme necessidade, e indicar preposto para representar a empresa junto à Administração; 

f) manter os equipamentos em perfeitas condições de uso, substituindo prontamente aqueles 
que apresentarem falhas recorrentes ou impossibilidade de reparo; 

g) garantir a reposição dos insumos com antecedência ao término da capacidade útil, evitando 
paralisações nas atividades da Administração; 

h) manter atualizadas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo 
licitatório durante toda a vigência contratual; 

i) manter seus funcionários identificados por crachá e/ou uniforme durante a execução dos 
serviços nas dependências da Prefeitura Municipal de Macapá; 

j) respeitar as normas de segurança, controle de acesso e demais regras internas 
estabelecidas pelo CONTRATANTE; 

k) responder por eventuais danos causados direta ou indiretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, por culpa ou dolo, durante a execução do contrato; 

l) comunicar formalmente à Administração, com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, qualquer fato que possa impedir a prestação regular dos serviços, apresentando 
justificativa e proposta de solução; 

m) não admitir, em nenhuma hipótese, a utilização de trabalho infantil ou forçado, em 
observância ao art. 71 da Constituição Federal e à legislação trabalhista vigente. 

7. DEVERES DA CONTRATANTE 

7.1 Durante a execução do contrato, a Administração, por meio da unidade requisitante 

(SEMFI), obriga-se a: 

a) fornecer as informações e condições necessárias para a instalação e funcionamento 
adequado dos equipamentos; 

b) notificar formalmente a contratada sobre falhas, atrasos ou inconformidades na execução dos 
serviços; 

c) atestar as notas fiscais apresentadas, condicionadas ao cumprimento regular das 
obrigações pela contratada; 

d) comunicar, por escrito, o não atendimento parcial ou total das obrigações estabelecidas neste 
Termo de Referência; 

e) efetuar os pagamentos devidos nas condições pactuadas; 

f) designar servidor como gestor e/ou fiscal do contrato, com competência legal para 
acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado; 

g) Participar de reuniões, inspeções e avaliações solicitadas pela contratada para melhoria dos 
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serviços, sempre que necessário. 

8. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor da SEMFI designado 
formalmente, denominado Unidade Fiscalizadora, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
8.2 A fiscalização consistirá no monitoramento da qualidade do serviço, do cumprimento dos 
prazos de atendimento, da reposição de insumos e da funcionalidade plena dos equipamentos 
alocados. 
8.3 Caberá à Unidade Fiscalizadora: 

• Registrar todas as ocorrências relevantes durante a execução contratual; 

• Atestar as notas fiscais após verificação da conformidade dos serviços prestados; 

• Requisitar correções ou substituições de equipamentos defeituosos; 

• Recomendar aplicação de sanções, quando for o caso; 

8.4 Sustar o pagamento de faturas que não estejam em conformidade com o pactuado. 

8.5 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pela completa e perfeita execução do contrato, inclusive no tocante aos riscos 
operacionais e à integridade dos serviços. 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

9.1 As despesas decorrentes da aquisição do objeto correrão à conta dos recursos específicos 

consignados no orçamento desta Secretaria Municipal de Finanças. 

 

Classificação Orçamentária 

Unidade Orçamentária 01.31 – Secretaria de Finanças 
Fonte de Recurso: 1500 – Recurso Próprio 

Classificação Orçamentária: 04.122.0003. 2.073 Manutenção SEMFI 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de Terc. PJ. 

 

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

10.1 O pagamento pelos serviços de locação de impressoras será realizado mensalmente, mediante a 

apresentação da nota fiscal eletrônica devidamente atestada pelo servidor designado para o 

acompanhamento e fiscalização do contrato, conforme previsto no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

10.2 Para fins de pagamento, deverão ser observadas as seguintes condições: 

a) A nota fiscal deverá estar vinculada ao período efetivamente prestado, correspondente ao 
mês anterior, e conter todos os dados exigidos pela legislação tributária, especialmente a 
descrição do serviço, quantidade de equipamentos locados, valor unitário e valor total do mês. 

b) O pagamento estará condicionado à comprovação da execução integral dos serviços, 
incluindo: 
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• Funcionamento pleno dos equipamentos no período, 

• Disponibilidade contínua de suprimentos, 

• Realização de manutenções preventivas e corretivas (quando aplicável), 

• Cumprimento do prazo de substituição de equipamentos com defeito, 

• Apresentação de relatório técnico de acompanhamento, se
 exigido pela unidade fiscalizadora. 

c) O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data do 
atesto da nota fiscal e desde que não haja pendência documental, irregularidade contratual ou 
descumprimento de cláusulas. 

d) O pagamento será realizado exclusivamente por meio de ordem bancária em conta corrente 
de titularidade da contratada, vedado o pagamento a terceiros. 

e) Em caso de divergências na documentação ou no atesto, o prazo de pagamento ficará 
suspenso até a completa regularização da pendência, sem prejuízo da contagem do prazo 
contratual. 

f) A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, sua regularidade fiscal, 
previdenciária e trabalhista, sendo condição obrigatória para recebimento dos valores. 

g) Não haverá antecipação de pagamento, tampouco indenização por períodos não 
prestados, salvo nos casos autorizados em lei e devidamente justificados. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1 À SEMFI/PMM caberá aplicar à CONTRATADA as sanções previstas nos arts. 155 a 159 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, em caso de inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais, 
garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, conforme o devido processo administrativo. 

11.2 As sanções cabíveis são: 

I – Advertência: aplicada por descumprimentos de menor gravidade que não causem prejuízo 
direto à execução contratual, como atrasos eventuais, comunicação insuficiente ou falhas pontuais 
passíveis de correção imediata; 

II – Multa: poderá ser aplicada de forma: 

Moratória, no caso de atraso na prestação dos serviços ou no cumprimento de prazos contratuais 

(ex.: substituição de equipamentos, reposição de insumos); 

Compensatória, nos casos de inadimplemento total ou parcial das obrigações pactuadas, podendo 

incidir sobre o valor mensal do contrato ou do item afetado, conforme o caso. 

III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública por até 3 (três) anos, em 
âmbito nacional, nos casos de infrações graves, como: execução insatisfatória dos serviços, 
condutas reiteradas de descumprimento contratual, abandono do contrato ou fraude na 
execução; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer ente federativo, quando 
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comprovadas infrações gravíssimas, como má-fé, dolo, falsidade documental, corrupção, fraude à 
licitação ou prejuízo intencional à Administração Pública. 

12. DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 A fiscalização da execução contratual será exercida pela Administração, por intermédio de 

servidor ou comissão formalmente designada pela Secretaria Municipal de Finanças (SEMFI), 

conforme determina o art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

§1º. O fiscal do contrato, também denominado gestor do contrato, será responsável por 

acompanhar, registrar e controlar a conformidade dos serviços executados, observando: 

a) A instalação correta dos equipamentos, conforme especificações técnicas; 

b) A disponibilidade contínua e adequada de insumos; 

c) O funcionamento pleno dos equipamentos; 

d) A regularidade na manutenção preventiva e corretiva; 

e) A substituição de equipamentos com defeito ou baixo desempenho; 

f) A observância dos prazos, qualidade e condições pactuadas 

Respeitosamente, 

 

Macapá-AP, 02 de julho 2025 

 
Elaborador por: 
 

MATHEUS ARAÚJO OLIVEIRA 
Diretor do Departamento de Administração e 

Finanças Decreto n° 1.554/2025-PMM 

 

Aprovador por: 

 

MÁRIO ROCHA DE MATOS NETO 
Secretário Municipal de Finanças 

Decreto: 162/2025-PMM 
  



 
MUNICIPIO DE MACAPÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
SUBSECRETARIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

  
Av. FAB, nº 840, CENTRO – Macapá –  CEP 68900-073 

                                                                                           cplpsegov@gmail.com 

 
ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA 

(em papel personalizado da empresa) 
 

Pregão Eletrônico nº 039/2025 

Razão Social: 

1. CNPJ: 

2. Endereço: 

3. Tel.: 

4. Banco:  Agência:  Conta:  

 

Grupo Item 
Descrição com marca e 
modelo da impressora 

Unidade 
de 

medida 
QTD. 

Valor 
unitário 

Estimativa 
mensal 

Estimativa 
anual 

1 

1 
Tipo 1: Impressora 
Monocromática A4:  
 

Serviço 15 R$ R$ R$ 

2 
Tipo 2: Impressora 
Multifuncional Colorida A4:  
 

Serviço 15 R$ R$ R$ 

3 

Tipo 3: Impressora 
Multifuncional 
Monocromática A4:  
 

Serviço 25 R$ R$ R$ 

4 

Tipo 4: Impressora 
Multifuncional 
Monocromática A4:  
 

Serviço 5 R$ R$ R$ 

 
TOTAL R$ 

 
Validade da proposta: 
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ANEXO III – PARECER TÉCNICO PARA AVALIAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

Pregão Eletrônico nº xx/2025 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Tel.: 

 
2. ANÁLISE DE CONFORMIDADE TÉCNICO (A ser preenchida pela equipe técnica designada) 
 
ITENS AVALIADOS: ATENDE (   ) NÃO ATENDE (   ) 
 
 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS DA EQUIPE TÉCNICA (Espaço para considerações gerais sobre o 
equipamento ofertado, pontos positivos, eventuais ressalvas e justificativas técnicas 
complementares.) 
 
 
 
 
 
 
 
 
4. CONCLUSÃO 

☐ O equipamento ofertado ATENDE integralmente às especificações técnicas exigidas. 

☐ O equipamento ofertado NÃO ATENDE às especificações técnicas exigidas. 
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ANEXO IV – PARECER TÉCNICO PARA AVALIAÇÃO DO SISTEMA 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

Pregão Eletrônico nº xx/2025 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Tel.: 

 
2. ANÁLISE DE CONFORMIDADE TÉCNICO (A ser preenchida pela equipe técnica designada) 
 
ITENS AVALIADOS: ATENDE (   ) NÃO ATENDE (   ) 
 
 
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS DA EQUIPE TÉCNICA (Espaço para considerações gerais sobre o 
sistema ofertado, pontos positivos, eventuais ressalvas e justificativas técnicas complementares.) 
 
 
 
 
 
 
 
 
4. CONCLUSÃO 

☐ O sistema ofertado ATENDE integralmente às especificações técnicas exigidas. 

☐ O sistema ofertado NÃO ATENDE às especificações técnicas exigidas. 
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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ  
PREGÃO ELETRÔNICO SRP. Nº 039/2025 – Secretaria Municipal de Governo 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 31.01.089/2025 –SEMFI/PMM 
 

ANEXO V   
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................................................., inscrita no CNPJ sob nº: .  ........................................., 
com sede à .  ............................................................,  através de seu representante legal o(a) Sr(a) .........................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº.  .........................................   e do CPF nº.  ................................. ,  infra-assinado, que: 
 
(  ) Declaramos, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14 , bem 
assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos menores de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina a Lei nº 9.854/99. 
2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente 
processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 
estando apta a contratar com o poder público. 
4) Declaramos que não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III 
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6) Declaramos, para os fins que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório; 
7) Declaramos, para os devidos fins que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8 ) Declaramos, sob as penas da Lei, que cumpro a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT. 
9) Declaramos para os devidos fins que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
10) Declaramos que:  

1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes Políticos do órgão ou entidade 
CONTRATANTE ou responsável pela licitação; 
2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente político do órgão ou entidade CONTRATANTE ou responsável 
pela licitação. 

 
 

Macapá/AP, _____ de ______________ de 2025. 
 
 
 
 

_____________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
 
 
Obs. Utilizar papel timbrado da empresa. 
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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ  
PREGÃO ELETRÔNICO SRP. Nº 039/2025 – Secretaria Municipal de Governo 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 31.01.089/2025 –SEMFI/PMM 
 

ANEXO VI 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/202X-SEMED/PMM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX.XXXX/202X - SEMFI/PMM 

PREGÃO ELETRONICO Nº 0XX/202X–SCC/SEGOV/PMM 
 

MUNICÍPIO DE MACAPÁ, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS   –   SEMFI/PMM, Pessoa Jurídica 
de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 05.995.766/0001-77, com domicílio nesta cidade, sito à Av. FAB, 
nº. 840 – Centro, representado pelo Exmo. Senhor Prefeito de Macapá, Sr. ANTONIO PAULO DE OLIVEIRA FURLAN, 
Brasileiro, Portador do RG nº 285330-AP e CPF nº 341.755.042-49, neste ato representado pelo SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE FINANÇAS, o Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, natural de XXXXX, estado Civil, Profissão, 
portador do RG nº XXXXXX e do CPF nº  XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado nesta cidade de XXXXXX, sito a 
XXXXXXXXX, conforme atribuição constante do DECRETO nº XXX/202X - PMM, doravante simplesmente denominado (a) 
como CONTRATANTE, e a Empresa XXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, sito a Rua: XXXX, nº XXXX, , Bairro 
XXXXX, cidade de XXXXX, inscrita no CNPJ sob n° XXXXXXXXXX, neste ato representada por seu sócio proprietário 
XXXXXXXXXXXXX, Brasileiro, estado civil, profissão, RG nº XXXXXX e CPF nº XXXXXXXXX, residente e domiciliado na 
XXXXXXXXX, nº XXXX, XXXX, cidade XXXXXX, denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, 
nos termos da Lei n° 14.133/2021 e legislação pertinente, assim como pelas condições do EDITAL DO PREGÃO 
ELETRONICO Nº XXX/025–CPL/SCC/SEGOV/PMM , publicado no DOU nº XXX/202X e DOM nº XXXX/202X, pelos 
termos da proposta da Contratada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes. 

 
1. OBJETO 

1.1.  contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de impressoras e 
multifuncionais, novas, com manutenção preventiva e corretiva, suprimentos (exceto papel), 
instalação, suporte técnico com sistema de gerenciamento de impressão, com conectividade em 
rede e função de impressão frente e verso automático (duplex), para atender às demandas 
operacionais da Secretaria Municipal de Finanças (SEMFI), conforme condições, especificações e 

quantitativos constantes neste instrumento; 
1.2. As especificações/definições dos itens que compõem o presente objeto estão definidas no Anexo I deste 
CONTRATO, bem como seus quantitativos, valores unitários e totais de cada item; 
2. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
2.1. O objeto deste CONTRATO deverá ser entregue de forma parcelada, nos quantitativos indicados conforme a 
necessidade do órgão participante, em até 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos, contados do recebimento da 
Ordem de Fornecimento, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência; 
2.2. Caso não seja possível a entrega na data acima indicada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 
pelo menos 24h (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior; 
2.3. A Empresa deverá fazer a entrega do objeto, em perfeitas condições de uso, no prédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MACAPÁ – SEMED, situada à Rua Eliezer Levy, 2045 – Central, Macapá - AP, 68900-
083, em dias de expediente normal, de segunda a sexta-feira, nos horários de 8h00 às 12h00 e das 14h00 às 18h00, 
correndo por conta do fornecedor todas as despesas necessárias, tais como frete, seguros, etc. Inclusive carga e 
descarga; 
2.4. O objeto será recebido de acordo com as quantidades, características, especificações e condições estabelecidas 
em instrumento hábil de retirada; 
2.5. O recebimento consistirá na comparação das características e especificações do objeto e de sua Nota Fiscal/Fatura 
com o constante neste CONTRATO; 
2.6. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Contrato, devendo ser substituídos no prazo de até 07 (sete) dias úteis, a contar da notificação da contratada, 
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às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 
2.7. Em conformidade com o artigo 140 da Lei n.º 14.133/21, o objeto deste CONTRATO será recebido, mediante 
recibo, da seguinte forma: 
a) Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior para 
análise da conformidade do objeto com suas especificações e quantidades; 
b) Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado 
que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
2.8. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
2.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
2.10.  O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
2.11.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
2.12.  Considerar-se-á como data efetiva de entrega aquela aposta no atestado de conformidade emitido pela 
Comissão de Recebimento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
2.13.  No caso de constatação de não conformidade, a data efetiva da entrega será a da regularização total da(s) 
pendência(s); 
2.14.  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e nem ético-profissional da contratada 
pelos prejuízos resultantes da inobservância das obrigações assumidas; 
2.15.  Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigido por normas 
técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 
 
3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
3.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
3.2.  Em acaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, 
conforme Art. 115, §5º da Lei n.º 14.133/2021; 
3.3.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos, segundo o caput do Art. 117, Lei n.º 14.133/2021. 
3.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados (Art. 119, Lei n.º 14.133/2021); 
3.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante; 
3.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
3.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada deve ser realizada por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 05/2017, Art. 44, 
§2º); 
3.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato; 
3.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros; 
3.10.  Antes do pagamento da Nota Fiscal ou da Fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF; 
3.11.  Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais (CRF) e a certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 
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4. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS / DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1.  Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, para futuras e eventuais contratações, é dispensável a informação 
de dotação orçamentária para a cobertura da despesa, devendo ser informada somente quando da formalização do 
contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 12 do Decreto Estadual nº 1.716/2023; 
4.2.  As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo correrão à conta dos recursos específicos dos 
órgãos e entidades participantes, cuja Fonte, Programa, Ação e Elementos de Despesas constarão nos respectivos 
contratos e notas de empenho, quando da efetiva contratação, observado as condições estabelecidas no processo 
licitatório 
5. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
5.1.  O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei n.º 14.133/21, desde que 
haja interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS DE MACAPÁ – SEMFI, com a apresentação das devidas 
justificativas adequadas a este Pregão. 
6. DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DO VALOR A SER CONTRATADO 
6.1.  No interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS DE MACAPÁ – SEMFI, o valor inicial atualizado do 
Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 
125 da Lei n.º 14.133/21. 
6.2.  A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem  necessários; 
6.3.  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões 
resultantes de  acordo celebrado entre as partes. 
 
7. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
7.1.   Nos termos do Art. 117 da Lei n.º 14.133, de 2021, a execução do contrato deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados 
conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
a)  O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
b)  O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 
c)  O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
 
8. FORMA DE PAGAMENTO 
8.1. Liquidação 
8.1.1.  A Administração convocará oficialmente a empresa, durante a validade da sua proposta para, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, aceitar e retirar a nota de empenho, sob pena de decair o direito à contratação. 
8.1.2.  A recusa injustificada do adjudicatário em receber a Nota de Empenho implicará no descumprimento total do 
compromisso assumido, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas; 
8.1.3.  O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela empresa 
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
8.1.4.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 
8.1.4.1.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.5.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
8.1.5.1. O prazo de validade; 
8.1.5.2. A data da emissão; 
8.1.5.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante; 
8.1.5.4. O período respectivo de execução do contrato; 
8.1.5.5. O valor a pagar; e 
8.1.5.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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8.1.6.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando- se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 
8.1.7.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.8.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
8.1.9.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 
8.1.10.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 
8.1.11.  Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
8.2. Prazo de pagamento 
8.2.1.  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
8.3. Forma de pagamento 
21.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo Contratado. 
21.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
21.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
21.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
21.3.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, deverá apresentar comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
8.4. Cessão de Crédito 
8.4.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com 
os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste 
presente tópico. 
8.4.2. Não serão admitidas cessões de crédito não fiduciárias. 
8.4.3. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à 
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
8.4.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
8.4.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela 
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas 
as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os 
contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração. 
8.4.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
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responsabilidade do contratado. 
8.4.7. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, depois de entregue e aceito definitivamente a totalidade 
do objeto, mediante o processamento normal de liquidação e liberação dos recursos financeiros pela SEMFI – 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS. 
8.4.8. No pagamento, será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, subdivididas 
nas seguintes categorias de contratos: fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de obras; 
8.4.9. A ordem cronológica de pagamentos somente poderá ser alterada mediante justificativa e se o contexto de 
sua realização se enquadrar no rol estabelecido no art. 141, par. 1º da Lei nº 14.133/21; 
8.4.10. A Contratada deverá apresentar a(s) Nota Fiscal (is)/Fatura(s) referente(s) ao(s) objeto(s) regularmente 
fornecido(s), acompanhada(s) dos documentos de habilitação perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, INSS, 
FGTS e Ministério do Trabalho (CNDT) junto a Administração Contratante, para sua devida certificação, conforme 
disposto no art. 92, inciso XVI da Lei N.º 14.133/2021; 
8.4.11. A cada pagamento ao fornecedor, a Administração Contratante realizará consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação, observadas as seguintes condições: 
8.4.11.1. Constatando-se situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se providenciar a sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa; 
8.4.11.2. O prazo acima poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da Administração; 
8.4.11.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 
8.4.11.4. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos 
Contratos em execução, nos autos dos Processos Administrativos correspondentes, assegurada à Contratada a ampla 
defesa; 
8.4.11.5. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua situação junto a 
Contratante; e 
8.4.11.6. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será 
rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular nos termos acima. 
8.4.12.  O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em seção específica de acesso à informação em seu 
sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as justificativas que fundamentarem a 
eventual alteração dessa ordem; 
8.4.13.  O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, na entidade bancária 
indicada na proposta, cabendo ao interessado informar com clareza o nome do banco, assim como os números da 
respectiva agência e da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito; 
8.4.14. A Administração reserva-se ao direito de descontar da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) a serem pagas, qualquer 
débito existente da empresa em consequência de penalidade aplicada durante o fornecimento do objeto; 
8.4.15.  Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato; 
8.4.16.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento; 
 8.4.17.  Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isto gere direito ao pleito de 
reajustamento ou correção monetária do valor inicial; 
8.4.18.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 
8.4.19. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
8.4.20.  Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor 
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 
(seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
a) EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I= (TX/100)/360 
I= (6/100)/360 = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6% 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
9.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
9.3.  O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário com uma versão em português, além de termo ou 
certificado de garantia e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados, no 
prazo fixado neste Termo de Referência; 
9.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
9.9. Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições, estaduais e municipais, que incidam ou venham a 
incidir sobre a aquisição do objeto e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela Administração; 
9.10.  Assumir todas as despesas decorrentes do transporte dos materiais inclusive carga e descarga, até os locais 
indicados neste Termo; 
9.11.  Assegurar à Administração o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os materiais que não estejam de acordo 
com as condições estabelecidas no presente Termo, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização a 
exime das responsabilidades pactuadas; 
9.12.  Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Administração contratante; 
9.13.  Proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 
pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais disponibilizados em razão da licitação ou da contratação, 
inclusive nos meios digitais, atuando da seguinte forma: 
a) A coleta de dados pessoais indispensáveis à própria realização do procedimento licitatório ou da contratação só 
poderão ser utilizados na execução dos objetos especificados neste Termo de Referência, e em hipótese alguma 
poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins; 
b) Os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, seguem um conjunto de 
premissas, políticas e especificações técnicas que regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação e 
Comunicação; 
c) Os dados obtidos serão armazenados em um banco dedados seguro, mantido em território nacional, com garantia 
de registro das transações realizadas na aplicação de acesso e com transparente identificação do perfil dos 
credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a 
qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 
d) Não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, será providenciado o 
seu descarte de forma segura. 
9.14.  Declarar que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se comprometer a adequar todos os 
procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados em virtude 
da contratação; 
9.15.  Cumprir estritamente os ditames estabelecidos pela Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais – LGPD), mediante a adoção de política de proteção de dados; 
9.16.  Dar conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas a respeito de dados 
pessoais, instruindo-os quanto ao tratamento de dados nos ditames da Lei nº 13.709/2018; 
9.17.  Guardar absoluto sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os 
dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei 
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n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras 
empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 
instrumento contratual, por até 10 (dez) anos contados após o encerramento do vínculo contratual com a 
Administração; 
9.18.  Manter contato formal com a Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, da ocorrência de qualquer 
incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, para que este possa adotar as 
providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes, bem como adotar as 
providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados; 
9.19.  Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do objeto fornecido; 
9.20.  Responsabilizar-se por todas as obrigações dispostas na Lei nº 14.133/21; 
9.21.  Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração ou a terceiros em razão de 
ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, quando esses tenham sido ocasionados por seus 
empregados durante a entrega do objeto, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita; 
9.22.  Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação do Processo Licitatório e da execução do contrato; 
9.23.  A inadimplência da empresa, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento à Administração contratante, nem poderá onerar os materiais objeto deste 
Termo, razão pela qual a Empresa renuncia a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a contratante; 
9.24.  Em caso de licitante que possui sede fora do território brasileiro, é obrigatória a nomeação de procurador 
residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e 
judicialmente por seus atos, juntando o instrumento de mandato com os documentos de habilitação. 
 
10.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
10.2.  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes neste Termo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.3.  Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.4.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
10.5.  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.6.  Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações exigidas; 
10.7.  Permitir livre acesso dos empregados da empresa às suas dependências para a entrega do objeto a ser 
fornecido; 
10.8.  Proporcionar as facilidades necessárias para que a contratada possa fornecer o objeto deste Termo dentro das 
normas estabelecidas; 
10.9.  Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da 
empresa; 
10.10.  Proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade 
da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais disponibilizados em razão da licitação ou da 
contratação, inclusive nos meios digitais, atuando da seguinte forma: 
10.10.1. a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria realização do procedimento licitatório ou da contratação 
só poderão ser utilizados na execução dos objetos especificados neste Termo de Referência, e em hipótese alguma 
poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins; 
10.10.2. os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, seguem um conjunto 
de premissas, políticas e especificações técnicas que regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação e 
Comunicação; 
10.10.3. os dados obtidos serão armazenados em um banco de dados seguro, mantido em território nacional, com 
garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso e com transparente identificação do perfil dos 
credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a 
qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 
10.10.4. Não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, será 
providenciado o seu descarte de forma segura. 
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10.11.  É vedada a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual 
para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e 
criminal; 
10.12.  Representar à Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a respeito do descumprimento da Contratada 
às disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), para a devida aplicação de sanções 
administrativas dispostas no art. 52 da Lei nº 13.709/2018; 
10.13.  Manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados 
pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse de informações a outras 
empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento 
contratual; 
10.14.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1.  Estará sujeita às penalidades administrativas previstas na Lei n.º 14.133/2021 a licitante e/ou contratada que: 
a)  Convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, não aceitar ou retirar a 

nota de empenho; 
b)   Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c)   Inexecutar total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
d)   Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 
h) Fizer declaração falsa; 
i) Cometer fraude fiscal; 
j) Não cumprir ou cumprir irregularmente as normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de 

projetos ou de prazos, quando os pedidos de prorrogação e/ou modificação não forem acatados pela 
Administração; 

k) Desrespeitar as determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar o 
Contrato ou por autoridade superior; 

l)  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m)  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2.   A licitante e/ou contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo das demais cominações legais, às seguintes sanções: 
11.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
11.2.2. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução do contrato, 
até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente; 
11.2.3. Multa compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução 
total do objeto e pela recusa em retirar a Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente 
convocada, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente, e sem 
prejuízo da aplicação de outras sanções legalmente previstas; 
11.2.4.   Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
11.2.5. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Macapá com o consequente descredenciamento do 
Cadastro Central de Fornecedores do Município de Macapá, pelo prazo de até 03 (três) anos; 
11.2.6.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo mínimo de 03 
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos, quando a infração justificar a sua imposição; 
11.3.   Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades 
do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração 
Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade conforme proposta dos órgãos de 
controle; 
11.3.1. A sanção de advertência será aplicada quando a licitante der causa à inexecução parcial do contrato e não se 
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justificar a imposição de penalidade mais grave; 
11.3.2. A sanção de multa poderá ser aplicada em quaisquer hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/21 e 
ensejará na possibilidade de defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias contados de sua intimação; 
11.3.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Macapá será aplicada quando a licitante 
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; der causa à inexecução total do contrato; deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame; não mantiver a proposta; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou ensejar o retardamento da 
execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, e não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
11.3.4. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada quando a licitante apresentar declaração ou 
documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 
n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 e, também, nas hipóteses previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, quando a 
gravidade da conduta justificar a sua imposição; 
11.4. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar com a Administração, e de declaração de 
idoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de 
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 
11.5. A sanção de declaração de inidoneidade será de competência de Secretário Estadual ou da autoridade 
máxima das autarquias ou fundações estaduais; 
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente; 
11.6.1. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública requererá a instauração de processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos 
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir; 
11.7. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública; 
11.8. Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a autoridade competente, deverá 
considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, o grau de comprometimento do interesse 
público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas, bem como alicerçar-se na análise jurídica 
prévia realizada, nos termos do art. 156, par. 6º da Lei n.º 14.133/2021; 
11.9. As situações dispostas no art. 137 da Lei n.º 14.133/21 poderão ensejar, a critério da Administração, a 
rescisão unilateral do contrato; 
11.10.   Prescreve em 05 (cinco) anos, a contar da ciência da infração, a possibilidade de aplicação de sanções pela 
Administração; 
11.11.   Os atos previstos como infrações administrativas nas Leis n.º 14.133/21 ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846 (Lei 
Anticorrupção) serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente definidos na Lei Anticorrupção; 
11.12.   É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade 
mediante a reparação integral do dano causado à Administração Pública, o pagamento da multa indicada, o 
transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade (no caso de impedimento de licitar e 
contratar) ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade (no caso de declaração de inidoneidade), o 
cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo e a realização de análise jurídica prévia, com 
posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento destes requisitos; 
11.13.   Em caso de descumprimento das disposições dispostas na Lei n.º 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados), será remetida representação à Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD), que poderá aplicar as sanções 
administrativas dispostas no art. 52 da respectiva Lei; 
11.14. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública; 
 
12.  GARANTIA 
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12.1.  A empresa deverá oferecer garantia e suporte mínimo de acordo com o prazo especificado no Anexo I e de 12 
(doze) meses nos casos omissos; 

12.2.  Entende-se como garantia toda cobertura contra defeitos de matéria prima e/ou fabricação, contados do 
recebimento definitivo, sem qualquer ônus adicional para a contratante; 
12.3.  O serviço de assistência técnica deverá ser prestado de acordo com o previsto no Anexo I deste Termo, a fim 
de se manter em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a Contratante; 
12.4.  A assistência técnica deve ser acionada via canal de atendimento ao cliente SAC do fabricante, com registro de 
protocolo, com atendimento de 24x7, conforme especificado individualmente em cada ITEM no anexo I. 
12.5. Serviços adicionais de garantia e/ou assistência técnica deverão ser estendidos à contratante, desde que 
quando ofertados conforme os padrões da contratada não acarretem ônus para a Administração; 
12.6. Durante o período da garantia, a assistência técnica será de responsabilidade da Contratada. Em caso de 
assistência técnica representativa, ou seja, autorizadas, não será excluída a sua responsabilidade e ou do fabricante 
dos produtos, devendo a contratada apresentar lista de oficinas autorizadas para manutenção ou reparo, nos termos 
legais; 
12.7. No caso de o licitante não ser o fabricante dos objetos, ele deverá apresentar declaração/certificado do 
fabricante, comprovando que o produto ofertado possui a garantia solicitada neste Termo de Referência. 
 
13. DO FORO 
13.1.   As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de Macapá/AP, Seção 
Judiciária do Amapá, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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